PARECER Nº 784,  DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 404, DE 2009

  De autoria do Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe tem o objetivo obrigar as concessionárias de veículos a plantarem uma árvore para cada carro zero quilometro vendido, a fim de compensarem a emissão de gás carbônico através dos veículos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a  77ª Sessões Ordinárias, de 29/05/09 a  04/06/09, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

     Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Meio Ambiente, para analisar o projeto, nos termos do § 18, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento para análise dos aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, tendo o relator se manifestado pela aprovação do projeto.

                                   Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 24 de fevereiro de 2010, competindo-nos, por força do despacho de fls. 9 v., redigir o voto vencido.


                                     De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, discordamos das razões apresentadas.

                                               O projeto fere o princípio da razoabilidade, na medida em que obriga as concessionárias de veículos a plantarem uma árvore para cada carro zero quilometro vendido. Verificamos ao analisar a proposta que o eventual causador do prejuízo ao meio ambiente e do impacto da emissão de gás carbônico seria o fabricante do veículo; portanto seria ele que deveria compensar os prejuízos causados ao meio ambiente por meio do plantio de árvores. 


                                   Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 404, de 2009.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 20-4-2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Enio Tatto – Mauro Bragato – Estevam Galvão – Jonas Donizette – Waldir Agnello – Adriano Diogo                           

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

De autoria do Deputado Lelis Trajano, o projeto em epígrafe tem o objetivo obrigar as concessionárias de veículos a plantarem uma árvore para cada carro zero quilometro vendido, a fim de compensarem a emissão de gás carbônico através dos veículos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a  77ª Sessões Ordinárias, de 29/05/09 a  04/06/09, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Meio Ambiente, para analisar o projeto, nos termos do § 18, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Devemos salientar que o artigo 3º prevê os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Carta Paulista.

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 404, de 2009. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado Vitor Sapienza. Designo o Deputado Bruno Covas para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 24-2-2010

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato – Adriano Diogo – Bruno Covas – Enio Tatto – Davi Zaia (favorável) – Edson Giriboni (favorável) – Jonas Donizette (favorável)
